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Sessão d e 16  de novembrqie 19 92 	 ACORDÃO Ne  CSRF/03-01.979

Recurso n e: RP/303-0.981

Recorrente, FAZENDA NACIONAL

Recorrida : TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: DRAGOCO PERFUMES E AROMAS LTDA.

Não se caracterizando a trazida dépro
duto estrangeiro ao Pais diverso do
declarado em regime de tributação pre
ferencial, descabe a cobrança de di-
ferença de tributo e á imposição de
multas, Recurso da Procuradoria nega-
do.

Vistos, relatados e discutidos os presente autos de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos

Fiscais, por maioria de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos ter_.
.	 mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Vencido o Cons. João Holanda Costa, que provia parcialmente o re-

curso.

Sala ..., s Sessaes(DF), em 16 de novembro de 1992--	 ,--	 -
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: ITAMAR VIEIRA DA COSTA, FAUSTO DE FREITAS E CASTRO NETO, SÉR-

GIO CASTRO NEVES e HUMBERTO ESMERALDO BARRETO FILHO. Ausente justifi

cadamente o Cons. Sebastião Rodrigues Cabral.

Defendeu o sujeito passivo, seu advogado, Dr. Ruy Bor

ges OAB/RJ n9 8.913. Defendeu a azenda Nacional, seu Procurador Re
n1

presentante, Dr. Iran de Lima. ir4
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RECURSO N. RP/303 -0.981
RECORRENTE:: FAZENDA NACIONAL
RECORRIDA :: 3a. CAMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
SUJEITO PASSTVON DRAGOCO PERFUMES E AROMAS LJDA.

RELATóR . I . O

'Inconformada com a decisao proferida nos ter-
mos do acórdao n. 303-25.966, a Procuradoria da Fazenda Na-
cional interpCis o presente recurso para ve l-la reformada, por
entender que o ali decidido contraria a legislaçao pertinen-
te.

O acórdao recorrddo encontra-se assim ementa-
do::

	

"Nao se caracterizando a trazida de produto	 i-

estrangeiro ao Pais diverso do declarado em
regime de tributaçao preferencial descabe a
cobrança de diferença de imposto e a imposi -
çao de multas."

Acusa a recorrente o desatendimento do que se
encontra estabelecido nos artigos 499N 500v incisos 1 e IVN
129N 135 e 524, parágral'o Único do Regulamento Aduaneiro.

Argumenta que a mercadoria, cujo desembaraço
foi requerido com reduçao da a. 1. 	 com base nos Decretos

.....
90.782/84 (ALAD1) e 90.734/84 (Protocolo Adicional ARAM n.
3), difere • em qualidade daquela descrita na Guia de Importa-
çao e na Declaraçao de Importaçao. 	 .

Enquanto nos documentos de importaiN ...Eto encon-
tra-se descrito o produto óleo essencial de menta, com pure-
za de 50 a 55%, a análise da mercadoria identificou-a como
sendo óleo bruto de menta - teor de 74,82% para o produto
acobertado pela. DI n. 011 . .629 e de 77,16% para aquela aco-
bertado pela DI n. 011.630.

Tal incongruOncia, segundo entende a supli-
cante, invalidou o Certificado de Origem, obrigando ao reco -
ifti..fmm1to dos 1...1.....11-31.1tos I.I. e I.P.I. com base na alíquota
normal, sem a reduçao pretendida, bem como a aplicaçao da
penalidade prevista no artigo 524, parágrafo .1.ánico, do Regu-
Lwri,mito Aduaneiro.

Sustenta, a Procuradoria, que os laudos têcni .-...
cos atestam a diferença entre as mercadorias importadas e o
que foi descrito na respectiva documentaçao, afirmando que a
qualidade inferior do prOduto influi na formaçao do valor
aduaneiro, sendo irrelevante a declaraçao da empresa de que
dispoe de capacidade tecnica para adequar o produto às suas
necessidades.

Assim, a recorrente dá por caracterizada a
importaçao de produto distinto do declarado e pleiteia o
restabelecimento da decisao proferida em .1a. instãncia admi- •
nistra.A..,.,,,,.A.

Em suas contra-razoes, o sujeito passivo es.--
.1......

clarece que jamais admitiu a existOncia de divergOncia entre ..1."
o produto importado e o declarado na documentaçao que aco-...
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bertava a operaçao.
. A.1ega. que, anteriormente ao acesso á mercado -

rla e os laudos emitidos e diante das objeçoes lev,mitadas
pela fiscalizaçao, a empresa lew,srUmA hipóteses que poderiam
ter. resultado nas diferenças apontadas.

Nao obstante, após cientificar-se do que
ocorria, constatou. que tais discrepãncias resultavam do mé-
todo utilizado no exame LM3ora .borial. realizado. Num exame
mais preciso, realizado pelo Instituto Adolfo Lutz, segundo
afirma, restou comprovada sua argumentaçao.

Assim, tendo a prova produzida nos autos sido
realizada pelo método álccmd. total, seus resultados, em con-
traposiçao com as especificaçoes constantes dos documentos,
obtidas através do método de anâlise cromatográfico, confor-
me declara o exportador, apresentam-se divergentes, o que,
Lodavia, nao caracteriza a ocorrOncia da infraçao apontada.

Dessa forma, defende a confirmaçao da decisao
recorrida. .	 ,

ir o relatório.' le,,,.
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VOTO

Conselheiro UBALDO CAMPELO NETO, Relator

Mantenho a decisão da Douta Terceira Câmara do Tercei
—

ro Conselho de Contribuintes quando, por maioria de votos, deu provi

mento ao recurso.

Em assim sendo, adoto como parte integrante deste vo-

to, o da lavra do ilustre Cons. Paulo Affonseca de Barros Faria Ju-

nior, relator da matéria à é poca do julgamento na Câmara aqui meneio

nada. Senão vejamos:

"Muito embora mencionado na informação fiscal e
na decisão monocrática, pelo que se constata dos Au-
tos não ocorreram nem reclassificação tarifária nem
alteração do valor aduaneiro e consequente modifica-
ção do custo de importação.

Não foi refutada pela autoridade a alegada e-
xisténcia de métodos de análise que levariam a resul
tados diferentes no exame das mercadorias objeto d -a

-presente ação fiscal.

No meu entender não ocorreu, pelo que se veri
fica neste Processo, importação de mercadoria diver-
sa da declarada nos documentos apresentados, o que a
carretaria a não fruição das reduçOes tributária-s-
pleiteadas, e tampouco inexiste comportamento da REC
TE que pudesse ser alvo de penalidade."

Pelo exposto, nego provimento ao Recurso Especial da

Procuradoria da Fazenda Nacional sob o n9 303-0.981.

Eis o meu voto.

Brasília-DF, em 16 de novembro de 1992.

G111n4
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UB IDO CAMPELO,~0 RELATOR
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